
Ata da Plenária Ordinária nº. 342 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realiza-da em 26 de agosto de 2014.
Às 9 horas e 30 minutos do dia vinte e seis de agosto de dois mil e quatorze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela Presidente Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Anelise Silene de Souza Melo (FPE), Carlos Alberto Dias (Brigada Militar), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Evaristo Pizzi (SIMMRE), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Lino Morsch e Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Elisete Ribeiro Lopes (FAMURS), Márcia Elena Bauer (Secretaria Estadual da Cultura), Josiane Arruda (SJDH), José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Rosane Arostegui de Azevedo (FADERS), Simone Maria Pedott Romanenco (SEC - Sociedade Educação e Caridade), Suzana Rauter (PGE), Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS), Irany Bernardes de Souza e Edu Duda o Campos (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS). A presidente fez acolhida aos presentes, apresentou a pauta, passando a palavra para a Conselheira Jussara, que relatou sua representação no POE, socializando que foi tratada na reunião a questão dos adolescentes da saúde mental. Também solicitou que seu nome ficasse como suplente e a conselheira Mariza assumisse como titular, o que foi confirmado pela plenária. A Secretária Juçara Dutra, chegou durante apresentação, e, quando concluída, foi acolhida pela presidente e conselheiros, tendo sido passada a palavra à ela. Secretária Juçara falou sobre a importância dos Conselhos e que está organizando uma equipe para a coordenação do Centro de Referência. Relatou que a transparência é muito importante e disse não entender porque o pedido de senha feito pelo CEDICA desde 2013, ainda não foi atendido. Quanto ao  Secretário Executivo para o CEDICA, agradeceu a compreensão e justificou que a demora deve-se ao fato de liberação do servidor e que já  falou com o Secretário do Trabalho pedindo a liberação do mesmo. Falou sobre a Ouvidoria da SJDH, relatando que estão fazendo treinamento com o ouvidor do Estado. A presidente Dalva falou da importância de atualizar e criar fluxos para o FECA, pois atualmente não constam no site as cartas de captação aprovadas por este Conselho. Não se sabem os valores depositados com clareza, muito menos sua utilização. Falou da falta de apresentação das prestações de Contas da SJDH quanto à utilização dos recursos do FECA. Conselheiro  Irany destacou que a relação de respeito é quando o órgão é respeitado, e, que não é a SJDH que demanda ao Conselho, mas o conselho demanda ao Estado sobre as políticas publicas, através de deliberações de plenária. Conselheiro Edu destacou as questões legais do FECA e sua utilização, pontuando que, para ser respeitoso, antes deve-se receber respeito, é uma via de mão dupla. Presidente Dalva falou sobre o acontecido no evento com a presença do representante da SDH/PR para subsidiar a elaboração do Plano Estadual de Medidas Socioeducativas destacando que a elaboração é uma responsabilidade do Governo, não só deste Plano, mas também o Plano Decenal e o de Convivência Familiar e Comunitária, sendo que todos tem prazos para aprovação por este Conselho e para ser aprovado deve passar, antes, por uma análise das comissões. Conselheira Simone falou sobre a prioridade absoluta da Criança e do Adolescente, que lamenta estarmos perdendo tempo de formular e aprovar Políticas Pública para elas.. Destacou as dificuldades enfrentadas pelos conselheiros quanto ao ressarcimento de despesas de representações em eventos, dizendo que investiu recursos da instituição e ainda não foi ressarcida, assim como outros conselheiros também passam por estes problemas, por falta de fluxos internos da SJDH, agravados pela ausência da Sônia. Conselheira Lia falou da Democracia Participativa. A Secretária Juçara lamentou e vai resolver a questão dos ressarcimentos. Na questão do controle social, destacou que é uma garantia da Política Pública. Destacou a importância da previsão de orçamento para as ações dos Conselhos, quanto a recursos para o Conselho, pediu para prever gastos dos Conselhos para 2015. Destacou que é uma pessoa acessível e atende a todos. A Presidente Dalva destacou que não é uma questão de previsão, mas sim da SJDH, informar aos Conselhos quanto dispõe para cada um realizar suas ações, pois temos elaborado projetos e nos é informado que não podem ser executados por falta de recursos, fazendo com que percamos tempo e energia elaborando projetos para eventos que na última hora não são executados pela inexistência de recursos financeiros. Ponderou que não entende por que fazer previsão, se essa antecipação não se concretiza, citando como exemplo o caso de aquisição de passagem aérea para representação, cuja previsão é feita com até 30 dias de antecedência, porém a passagem só é comprada na véspera e por pressão do Conselho, demonstrando falta de organização para comprar uma vez que comprando antes se consegue valor mais acessível. Chamou atenção para o fato que ao consultar o processo da 8ª Conferência Estadual DCA, para subsidiar a organização da 9ª Conferencia, foi surpreendida com uma nota no valor de R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais), para pagamento de uma janta. Tal surpresa deve-se ao fato de ter sido informado que esta janta seria custeada pela SJDH, pois tratava-se de uma confraternização da Secretaria com os municípios, tanto que não consta no projeto de realização da Conferência, portanto não pode ser incluída como despesa desse evento consequentemente não sendo aprovada por este Conselho. Foi solicitado que nos fossem informadas as datas das reuniões para elaboração do orçamento para 2015. Ponderou-se sobre a postura da Secretária Adjunta Maria Celeste, destacando que para o Conselho, a sua fala é em nome da SJDH. Conselheira Mariza destacou que deve ser corrigido o termo Gestor de Fundo, sendo o correto tratar como Ordenador de Despesas. Conselheiro Edu ponderou que devemos rever a lei, pois foi informado que há uma proposta de lei do Conselho, a qual será encaminhada a ele. Presidente Dalva destacou que todos Conselheiro aqui representam uma Organização Não Governamental ou Governamental e, portanto, não são voluntários do Conselho e sim estão a serviço deste, sendo remunerados ou voluntários da organização que representam no Conselho. Conselheiro Edu destacou a questão do ressarcimento de despesas que no seu ponto de vista não deve ser demorado, nem questionado. Destacou a importância da comunicação e retornos por parte da Secretária. Conselheira Marta parabenizou a Secretária por estar na reunião e pelos retornos e a Conselheira Josiani pela reativação do fórum dos Conselheiros Governamentais. A Sec. Juçara falou sobre a janta incluída no processo da Conferência dizendo que concorda que não deve ser para confraternização. Sobre o Socioeducativo, está sob responsabilidade da Secretária Adjunta e agora ela está se apropriando. Todos agradeceram a presença da Secretária Juçara e após sua saída foram discutidos os pontos e definido que retomaremos as atividades do Conselho. Foi solicitado que os Conselheiros vejam as datas das reuniões das Comissões. Conselheiro Irany propôs que o Conselho delibere sobre as questões: agendar plenária extraordinária  para deliberações se não se efetivar a vinda do Secretário até sexta-feira (29/08/2014). Se não efetivar: publicação da nota na segunda-feira (01/09/2014). Vice Presidente Jairton destacou que foram vencidos muitos pontos (90%), se não acontecer, se avançou. Conselheiro Edu decisão estabelecida estende-se até sexta-feira, também é uma desconfiança. Conselheiro Irany destacou que a fala da Secretária deve ser confiável. Conselheira Claudia disse que é importante a retomada e devemos avançar para causa do Plano Socioeducativo. Conselheiro Evaristo declarou que esta desconfiança é pertinente, visto o que temos passado, acha que até sexta-feira a pessoa deve estar aqui. Sugeriu que a Extraordinária fosse terça-feira.  Conselheira Anelise ponderou  que devemos confiar, pois é um processo contrário ao que tínhamos. Conselheira Suzana disse que realmente deveriam prosseguir os trabalhos. Sugere que a Extraordinária seja terça-feira e se não vier Secretário, até se resolve. Conselheira Simone destacou que a Secretária Juçara foi gentil e humildade em enfrentar estas questões que se arrastam há bastante tempo. Ponderou que a deliberação deve ser efetivada. Conselheiro Dias pergunta sobre o poder de barganha. Se não se efetivar a transferência e depois o que vamos fazer se houver empenho e não acontecer, disse que devemos manter o laço que se iniciou. Sugere que se guarde o trunfo na manga e se não acontecer colocamos na rede. Conselheira Lia destacou que é uma pauta extensa, disse para marcar a Extraordinária para terça-feira, a Secretária ter vindo, ter assumido compromisso, alguns pontos encaminhados, a nota pode ser deliberado na extraordinária. Conselheira Sandra, da Cultura, relatou ser contrária à nota pública, pois considera ser uma relação pautada na confiança. Se nada se efetivar, aí sim se vai para confronto. Conselheira Marta relatou que na última plenária foram deliberadas atividades externas e a nota. Hoje já se avançou em algumas questões, a presença da Secretária e a fala da apropriação dela, as Comissões funcionando, é a favor de não haver deliberações sem o Secretário no CEDICA. Chama-se a Extraordinária. Conselheira Bernadete destacou que houve avanço e que publicar a nota pública seria retrocesso. Conselheira Mariza relatou que a confiança é de cada um. Acha difícil que o Servidor seja liberado no dia 29/08/2014 e sim no dia 01/092014. Devemos esperar até segunda-feira e se não vier no dia 01/09/2014 será fundamental revermos, na terça-feira (02/09/2014), a redação da nota e tomar uma decisão sobre publicá-la ou não. Conselheiro Irany relatou que a Secretária fez sua obrigação vindo até a reunião e que a nota pública não pode ser alterada, mas podemos refazê-la, atualizá-la. Deliberar sem maior exposição. Conselheiro Evaristo destacou que se a Secretária falou é porque já fez os encaminhamentos. Foi consenso chamar gestores com urgência. Marcar reunião do GT Cartilha para o dia 28/08 às 09 horas e o GT Conferência para o dia 29/08/2014 às 09horas. Também retomar as ações sem deliberações, mas efetiva. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária.   
      
     Vanisse Mello                                           Dalva Franco
         Conselheira do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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